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CHECK LIST DE LICITAÇÃO- MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO (CONTRAÇÃO DE SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO)
Informações do processo: 

a) Processo nº:________________________
 

b) Contrato nº:________________________

c) Vigência:__________________________

d) Objeto:____________________________

e) Valor:_____________________________
Está adequado especificamente para as aquisições ou contratações de serviços na área de Tecnologia da Informação, nos termos da Instrução Normativa/SLTI/MPOG n° 04/2010.
	ITEM
	 ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS
	RESPOSTAS
	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

	
	
	SIM
	NÃO
	NÃO SE APLICA
	

	1
	Abertura de processo administrativo devidamente autuado, protocolado e numerado.
	
	
	
	art. 3º, III, da Lei nº 10.520/02, art. 30, caput, do Decreto nº 5.450/05, art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93, e item 5.1 da Portaria Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 19.12.02

	2
	Consta o Documento de Oficialização da Demanda, elaborada pela Área Requisitante da solução?
	
	
	
	art. 2°, I e XI e art. 9°, IN/SLTI 04/2010) Acórdão 2094/2004-Plenário-TCU; Acórdão 2271/1997-Plenário-TCU

	3
	Foi instituída Equipe de Planejamento da Contratação?
	
	
	
	art. 9°, §2°, III, IN/SLTI 04/2010

	4
	Foi juntada a Análise de Viabilidade da Contratação?
	
	
	
	art. 2° XIII e 14 da IN/SLTI 04/2010

	5
	Elaborado o necessário Plano de Sustentação?
	
	
	
	art. 2° XIII e 14 da IN/SLTI 04/2010

	6
	Foi elaborada a Estratégia da Contratação?
	
	
	
	art. 2°, XIV e 15 da IN/SLTI 04/2010)

	7
	Consta Análise de Riscos?
	
	
	
	art. 2º, XV e  16 IN/SLTI 04/2010

	8
	A autoridade competente justificou a necessidade da contratação
	
	
	
	art. 3º, I da Lei nº 10.520/02, arts. 9º, III, § 1º e 30, I, do Decreto 5.450/05 e art. 2º, caput, e parágrafo único, VII, da Lei nº 9.784/99

	9
	Consta a autorização da autoridade competente para a abertura da licitação
	
	
	
	art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93 e arts. 8º, III e 30, V, do Decreto 5.450/05

	10
	Há termo de referência construído pelo Gestor do Contrato, com apoio do Requisitante da contratação e da Área de Tecnologia da Informação, a partir da Estratégia de Contratação
	
	
	
	art. 9º, I, § 2º do Decreto nº 5.450/05, art. 17 e 19, IN/SLTI 04/2010.

	11
	Consta a aprovação motivada do termo de referência pela autoridade competente
	
	
	
	art. 9º, II, § 1º do Decreto nº 5.450/05

	12
	Foi realizada a pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto da licitação
	
	
	
	

	12.1
	Tratando-se de serviço, existe orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários baseado em pesquisa de preços praticados no mercado do ramo do objeto da contratação?
	
	
	
	art. 7º, § 2º, II da Lei 8.666/93 e art. 15, XII, “a”, da IN/SLTI 02/2008), assim como a respectiva pesquisa de preços realizada (art. 43, IV da Lei nº 8.666/93, e art. 15, XII, “b”, IN/SLTI 02/2008)? Acórdão 2471/2008-Plenário-TCU.

	13
	Há previsão de recursos orçamentários com indicação das respectivas rubricas
	
	
	
	art. 30, IV, do Decreto nº 5.450/05 e arts. 7º, § 2º, III, 14 e 38, caput, da Lei nº 8.666/93.

	13.1
	Se for o caso, constam a estimativa do impacto orçamentário financeiro da despesa?
	
	
	
	art. 16, inc. I da LC 101/2000 e a declaração prevista no art. 16, II do mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no caput do art. 16 (art. 15, V, IN/SLTI 04/2010)?

	14
	Em face do valor estimado do objeto, a participação na licitação é exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas (art. 48, I, da LC nº 123/06, art. 6º do Decreto nº 6.204/07 e art. 34 da Lei nº 11.488/07)?
	
	
	
	art. 48, I, da LC nº 123/06, art. 6º do Decreto nº 6.204/07 e art. 34 da Lei nº 11.488/07.

	14.1
	Incide uma das exceções previstas no art. 9º do Decreto nº 6.204/07, devidamente justificada, a afastar a exclusividade?
	
	
	
	

	15
	Consta a designação do pregoeiro e equipe de apoio.
	
	
	
	art. 3º, IV, §§1º e 2º da Lei nº 10.520/02, arts. 9º, VI, 10, 11, 12 e 30, VI, do Decreto nº 5.450/05.

	16
	 Há minuta de edital e anexos. 
	
	
	
	art. 4º, III, da Lei nº 10.520/02, arts. 9º, IV e 30, VII, do Decreto nº 5.450/05 e art. 40 da Lei nº 8.666/93.



	16.1
	Constituem anexos do edital:


	
	
	
	

	16.1.1
	a)     termo de referência;


	
	
	
	

	16.1.2
	b)     termo de contrato, se for o caso; e


	
	
	
	

	16.1.3
	c)     planilha de quantitativos e custos unitários, se for o caso.
	
	
	
	

	17
	Foi utilizado o modelo de edital disponibilizado pelo Ifam?

	
	
	
	

	17.1
	 Eventuais alterações foram destacadas no texto, e se necessário, explicadas?
	
	
	
	

	18
	Análise e aprovação da minuta de edital e seus anexos pela assessoria jurídica.
	
	
	
	art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.

	19
	Publicação do aviso de edital.
	
	
	
	art. 4º, I e II, da Lei nº 10.520/02 e art. 17 do Decreto nº 5.450/05.


(Caso seja haja alguma atividade que não está listada acima, fazer a inserção da atividade).

(Caso seja necessário inserir as linhas).






____________________________


Responsável








Manaus- Am, xx de xxxx de 20xx.








____________________________


Aprovação








Manaus- Am, xx de xxxx de 20xx.








